PARECER Nº  3852, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, de 2008

Em sua Mensagem nº 180, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei  nº 709, de 2008, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Lucélia, imóvel situado na Rua Ricieri Pernomian nº 601, naquela localidade.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emenda.


A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento de fls.  , aprovado pelo E. Plenário.


Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e Serviços e Obras Públicas devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências.


É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.

DO PROJETO

Trata-se de imóvel com 3.600,00 m² e área construída de 1.635,26 m², doado ao Estado pela Municipalidade, conforme Escritura de Doação lavrada em 14 de fevereiro de 1979, onde está instalado Centro de Saúde.


Assinale-se que, com o implemento da política de descentralização dos serviços de saúde, o Município de Lucélia passou a ser o gestor responsável pela administração da referida unidade. 


De acordo com esclarecimentos prestados pelo Prefeito de Lucélia, o imóvel necessita de obras para ampliação e reforma, que poderão ser custeadas com recursos oriundos do Ministério da Saúde, desde que o bem em apreço integre o patrimônio do Município.


O Conselho do Patrimônio Imobiliário, ao examinar a matéria, recomendou a doação do imóvel, tendo em vista o interesse público de que se reveste a medida.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Quanto ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida se reveste de elevado interesse público.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 709, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Ana do Carmo - Relatora

Aprovado o parecer da relatora.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Uebe Rezeck – Presidente

Davi Zaia – Campos Machado – João Barbosa – Milton Leite Filho – Uebe Rezeck – Bruno Covas – Bruno Covas – Baleia Rossi – Roberto Engler – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza

1
2

